
Prefeiura de Goiânia
Gabinee do Preeio

MENSAGEM Nº 71, DE 2026

Excelenssimo Senhor Presidene, Senhores Vereadores,

No uso da prerrogava que me é assegurada pelo ar. 94, § 2º, da Lei Orgânica
do Município de Goiânia, resuo a essa Casa de Leis, veado parcialmene o Auógrao de Lei
nº 127, de 9 de julho de 2026, oriundo do Projeo de Lei nº 305/2026, Processo Legislavo nº
00000.003292.2026-80, de auoria do Poder Execuvo, que "Concede revisão geral anual da
remuneração dos servidores públicos municipais, reerene ao ano de 2026, na orma que
especica".

Incide o veo sobre o ar. 7º, objeo de emenda, que assim dispõe:

Ar. 7º A revisão previsa nesa Lei esende-se, no que couber, aos valores das verbas
indenizaórias de locomoção, devendo a adminisração pública municipal assegurar aos
servidores conraados por empo deerminado a recebimeno do auxílio-locomoção
em igualdade de condições, criérios e valores concedidos aos servidores eevos que
desempenhem aribuições equivalenes.

Insada a se maniesar, a Secrearia Municipal da Fazenda, por meio do Parecer
Técnico nº 24/2026 (SEI nº 10790562) maniesou-se desavorável à maéria, enendimeno
que oi acaado pela ular da pasa (SEI nº 10791435), nos ermos a seguir consignados:

...........................................

III – CONCLUSÃO

Sob a óca esriamene orçamenária e nanceira, esa especializada conclui que a
Emenda Adiva aprovada pela Câmara Municipal não demonsra aendimeno aos
requisios previsos nos ars. 16 e 17 da Lei Complemenar Federal nº 101/2000.

Diane da inexisência dos pressuposos écnicos indispensáveis à análise da
responsabilidade scal da maéria, esa especializada sugere o veo da Emenda
Parlamenar consane do Auógrao de Lei nº 127/2026.

...........................................

Corroborando esse enendimeno, a Procuradoria-Geral do Município, por meio
do Parecer Jurídico nº 4082/2026, acaado pelo Despacho nº 1305/2026 (SEI nº 10794157),
maniesou-se pelo veo parcial da proposição, nos seguines ermos:

...........................................

c) Da higidez do projeo de iniciatva do Executvo, inclusive quano à inclusão do
Poder Legislatvo

No que oca ao núcleo do projeo, a revisão geral anual de 4,26%, o respecvo
escalonameno e a abrangência de ambos os Poderes, não se vislumbra vício. Isso
porque a maéria é de iniciava do Chee do Poder Execuvo (ar. 37, X, e ar. 61, § 1º,
II, da CF; ar. 89 da Lei Orgânica do Município), e a inclusão dos servidores do Poder
Legislavo, longe de congurar irregularidade, coaduna-se com o caráer uniorme da
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revisão geral, que a Consuição deermina seja concedida "sempre na mesma daa e
sem disnção de índices" (ar. 37, X).

O Supremo Tribunal Federal, aliás, repua inconsucional a própria exclusão de
caegoria de servidores da revisão geral, vedando a aplicação de índices disnos enre
os Poderes (STF, RE 1.466.677, Rel. Min. Nunes Marques, 2ª Turma, j. 26/11/2024[1]).

Soma-se a Resolução Normava n. 05/2007 do TCM/GO, com a redação da Insrução
Normava n. 05/2022, aribui expressamene ao Chee do Poder Execuvo a
compeência para deagrar, por lei especíca anual, a recomposição das perdas
inacionárias incidenes sobre a remuneração de odos os servidores e sobre o subsídio
dos agenes polícos de ambos os Poderes municipais.

Correa, pois, a veiculação da revisão de ambos os Poderes em projeo único, de
iniciava do Execuvo, na linha do já reconhecido no Parecer n. 3561/2026.

Ressalva-se, unicamene, que a ecácia da revisão permanece condicionada, como
oda revisão geral, à exisência de doação na Lei Orçamenária Anual e de auorização
na Lei de Direrizes Orçamenárias (ar. 169, § 1º, da CF; Tema 864 do STF, RE
905.357/RR), condição, aliás, reierada no ar. 2º, § 2º, do próprio auógrao.

d) Dos limies constucionais ao poder de emenda parlamenar

Fixada a higidez do núcleo da proposição, resa examinar a única emenda parlamenar
acolhida à luz das balizas que a Consuição impõe ao poder de emendar projeos de
iniciava reservada.

Embora admissível, em regra, a emenda a projeo de iniciava privava do Execuvo,
esse poder submee-se a duas limiações cumulavas e inaasáveis: a emenda (i) não
pode acarrear aumeno da despesa previsa (ar. 63, I, da CF) e (ii) deve guardar
pernência emáca com o objeo da proposição.

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sinezou a maéria no julgameno do
Recurso Exraordinário n. 745.811/PA, sob a sisemáca da repercussão geral (Tema
686), cuja emena se ranscreve na ínegra:

EMENTA: I - Há reserva de iniciava do Chee do Poder Execuvo para edição de
normas que alerem o padrão remuneraório dos servidores públicos (ar. 61, § 1º, II, a,
da CF); II - São ormalmene inconsucionais emendas parlamenares que impliquem
aumeno de despesa em projeo de lei de iniciava reservada do Chee do Poder
Execuvo (ar. 63, I, da CF). Recurso exraordinário. Repercussão geral da quesão
consucional reconhecida. 2. Direio Adminisravo. Servidor público. 3. Exensão, por
meio de emenda parlamenar, de gracação ou vanagem previsa pelo projeo do
Chee do Poder Execuvo. Inconsucionalidade. Vício ormal. Reserva de iniciava do
Chee do Poder Execuvo para edição de normas que alerem o padrão remuneraório
dos servidores públicos. Ar. 61, § 1º, II, "a", da Consuição Federal. 4. Regime Jurídico
Único dos Servidores Públicos Civis da Adminisração Direa, das Auarquias e das
Fundações Públicas do Esado do Pará (Lei 5.810/1994). Argos 132, inciso XI, e 246.
Disposivos resulanes de emenda parlamenar que esenderam gracação,
inicialmene previsa apenas para os proessores, a odos os servidores que auem na
área de educação especial. Inconsucionalidade ormal. Argos 2º e 63, I, da
Consuição Federal. 5. Recurso exraordinário provido para declarar a
inconsucionalidade dos argos 132, XI, e 246 da Lei 5.810/1994, do Esado do Pará.
Rearmação de jurisprudência.

(STF, RE 745.811/PA, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. 17/10/2013 — Tema
686 da Repercussão Geral. A divergência do Min. Marco Aurélio limiou-se a quesão
processual relatva ao julgameno em plenário virual, não alcançando a ese firmada.)

No mesmo sendo, a ADI 5.087 (Rel. Min. Alexandre de Moraes, Tribunal Pleno, j.
19/12/2019) admiu emendas a projeos de iniciava exclusiva de ouro Poder "desde
que delas não resule aumeno de despesa pública, observadas ainda a pernência
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emáca, a harmonia e a simeria à proposa inicial", declarando inconsucional
emenda que exrapolou o domínio emáco da proposição.

Especicamene quano à exensão, por emenda, de benefcio à caegoria não
conemplada no projeo original, com o consequene aumeno da despesa global,
rmou-se reierada jurisprudência pela inconsucionalidade, como na ADI 2.681[2],
endo o mesmo enendimeno sido rearmado no RE 1.445.377 (Rel. Min. Flávio Dino,
Tribunal Pleno, j. 14/10/2024[3]).

e) Da inconstucionalidade do ar. 7º do auógrafo (auxílio-locomoção)

Aplicadas ais balizas ao ar. 7º, evidencia-se a sua incompabilidade com a
Consuição.

Isso ocorre porque a emenda adiva não se limia a recompor o índice inacionário:
cria direio novo, ao assegurar aos servidores conraados por empo deerminado o
auxílio-locomoção "em igualdade de condições, criérios e valores" dos servidores
eevos.

Cuida-se de insuição de vanagem de naureza indenizaória à caegoria que dela não
era originalmene ular, o que (i) acarrea inequívoco aumeno de despesa, araindo a
vedação do ar. 63, I, da CF; (ii) versa sobre regime jurídico e vanagens de servidores,
maéria de iniciava privava do Chee do Execuvo (ar. 61, § 1º, II, "a" e "c", da CF); e
(iii) carece de pernência emáca com o objeo do projeo, que era a recomposição
inacionária geral (ar. 37, X, da CF), e não a disciplina de verbas indenizaórias ou a
isonomia enre servidores eevos e emporários.

A hipóese amolda-se com precisão à rato do Tema 686, que repuou inconsucional
exaamene a exensão, por emenda parlamenar, de vanagem previsa no projeo do
Chee do Execuvo, bem como à orienação das ADIs 2.681 e 2.744, relavas à
ampliação de benefcio a caegorias não abrangidas pela proposição original.

f) Da ausência de estmatva de impaco orçamenário-financeiro da emenda

A emenda padece, ademais, de vício auônomo de índole scal. A concessão de
vanagem exige a esmava do impaco orçamenário-nanceiro (ar. 113 do ADCT e
ars. 16 e 17 da LC n. 101/2000) e prévia doação orçamenária (ar. 169, § 1º, da CF).

Enquano o projeo do Chee do Poder Execuvo veio insruído com o "Impaco
Financeiro Esmado para a Daa Base de 2026", a emenda adiva que insuiu o ar. 7º
não oi acompanhado de qualquer esmava própria, endo a Câmara junado, a esse
ulo, apenas ormulário de inclusão/inversão de paua, de modo que o incremeno de
despesa por ela gerado permanece inegralmene não quancado.

A jurisprudência do Tribunal de Jusça do Esado de Goiás em reconhecido, em casos
análogos, a inconsucionalidade ormal do exo derivado da emenda parlamenar
que majora a despesa com pessoal em projeo de iniciava do Chee do Execuvo
municipal, sem o respecvo esudo de impaco.

Merece ranscrição a emena do julgado do Órgão Especial na Ação Direa de
Inconsucionalidade n. 6063999-56.2024.8.09.0000:

EMENTA. Direio consucional e adminisravo. Ação direa de inconsucionalidade
com pedido de medida cauelar. Emenda parlamenar modicava geradora de
aumeno de despesa em projeo de lei de iniciava privava do Chee do Poder
Execuvo. Aumeno de remuneração de servidores públicos. Medida cauelar
parcialmene concedida. I. Caso em exame. 1. Ação direa de inconsucionalidade
ajuizada pela Preeia do Município de Pires do Rio conra disposivo que alerou a
abela de remuneração dos cargos de agene de combae às endemias (ACE) e agene
comuniário de saúde (ACS). 2. A norma impugnada originou-se de Projeo de Lei de
auoria da Preeia Municipal, mas oi aprovada pela Câmara com emenda parlamenar
modicava que majorou os valores dos vencimenos do Nível II das carreiras de ACE e
ACS, além do previso na proposição original. 3. A Chee do Poder Execuvo veou
parcialmene o auógrao, mas a Câmara rejeiou o veo e promulgou a lei conorme a
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emenda. II. Quesão em discussão. 4. Saber se a emenda parlamenar que majorou os
valores remuneraórios além do previso no projeo original congura vício de iniciava
legislava e violação ao princípio da separação de poderes. III. Razões de decidir. 5. As
normas consucionais sobre iniciava legislava são de observância obrigaória pelos
enes subnacionais, por orça do princípio da simeria. 6. A Consuição Federal (ar.
61, § 1º, II, "a") reserva ao Chee do Poder Execuvo a iniciava privava para leis sobre
aumeno de remuneração de servidores públicos. 7. As Consuições Federal (ar. 63, I)
e Esadual vedam aumeno de despesa em projeos de iniciava privava do Chee do
Poder Execuvo. 8. A jurisprudência do STF é pacíca no sendo de que emendas
parlamenares a projeos de iniciava reservada só são admissíveis se não acarrearem
aumeno de despesa e manverem pernência emáca. 9. A emenda em quesão
implica inegável aumeno de despesa pública. 10. Não consa dos auos esudo do
impaco orçamenário e nanceiro do aumeno de despesa, em arona ao ar. 113 do
ADCT da Consuição Federal. IV. Disposivo e ese. 12. Medida cauelar parcialmene
deerida. Tese: "Emenda parlamenar modicava que majora valores remuneraórios
de servidores públicos além do previso em projeo de lei de iniciava privava do
Chee do Poder Execuvo congura vício de iniciava legislava e violação ao princípio
da separação de poderes, por conrariar a reserva consucional de compeência e
gerar aumeno de despesa vedado pelos ars. 61, § 1º, II, "a", 63, I, e 113 do ADCT,
odos da Consuição Federal".

(TJGO, ADI n. 6063999-56.2024.8.09.0000, Órgão Especial, Rel. Des. Eduardo Abdon
Moura, medida cauelar deferida por unanimidade em 11/06/2025, DJe 25/06/2025,
endo o Órgão Especial, em 22/04/2026, julgado parcialmene procedene a ação, no
mério, por unanimidade.)

No mesmo sendo e ambém em ace do Município goiano, o Órgão Especial do TJGO,
na ADI n. 5712789-10.2022.8.09.0000 (Rel. Des. Gilbero Marques Filho, j.
31/08/2023[4]), julgou procedene o pedido "com exclusão do exo derivado da
emenda legislava acrescido ao normavo legal", por vício de iniciava e aumeno de
despesa, invocando, ainda, o Tema 864 da repercussão geral (RE 905.357/RR).

III. CONCLUSÃO

Ane o exposo, esa Procuradoria Especializada opina pela viabilidade jurídica do
Auógrafo de Lei n. 127/2026, que reproduz, no essencial, o projeo de revisão geral
anual regularmene proposo pelo Chee do Poder Execuvo, abrangendo os Poderes
Execuvo e Legislavo e prevendo o escalonameno do índice, à exceção do seu ar. 7º.

Relavamene ao ar. 7º, oriundo de emenda parlamenar adiva, recomenda-se o
veo jurídico parcial, por inconsucionalidade ormal (ars. 61, § 1º, II, e 63, I, da CF),
ausência de pernência emáca e de esmava de impaco orçamenário-nanceiro
(ar. 113 do ADCT; ars. 16 e 17 da LC n. 101/2000), preservando-se a sanção dos
demais disposivos.

...........................................

Da análise dos auos, bem como das maniesações écnicas da Secrearia
Municipal da Fazenda e da Procuradoria-Geral do Município, verica-se que o ar. 7º acrescido
ao Auógrao de Lei nº 127, de 9 de julho de 2026, apresena vícios de ordem orçamenário-
nanceira e consucional que impedem sua conversão em lei.

Verica-se que a emenda parlamenar promoveu subsancial aleração no
coneúdo maerial do projeo originalmene encaminhado pelo Poder Execuvo. Enquano a
proposição limiava-se à concessão da revisão geral anual da remuneração dos servidores
públicos municipais, a inovação legislava passou a deerminar a exensão da revisão aos
valores das verbas indenizaórias de locomoção e a assegurar aos servidores conraados por
empo deerminado o recebimeno de auxílio-locomoção em igualdade de criérios e valores
concedidos aos servidores eevos que desempenhem aribuições equivalenes.
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Com eeio, a inovação legislava exrapolou os limies consucionalmene
imposos ao poder de emenda parlamenar em projeos de iniciava privava do Chee do
Poder Execuvo. Longe de apenas apereiçoar ou complemenar a proposição originária, a
emenda insuiu obrigação nova, com repercussão nanceira própria, alerando
subsancialmene o regime inicialmene proposo e ampliando as despesas dele decorrenes,
em desconormidade com o disposo nos ars. 61, § 1º, inciso II, e 63, inciso I, da Consuição
Federal, conorme enendimeno consolidado pelo Supremo Tribunal Federal.

Conorme desacado pela área écnica, a aleração legislava cria obrigação
nanceira não conemplada na proposa originária, com poencial ampliação de despesa
pública decorrene da equiparação do auxílio-locomoção, sem que enha sido apresenada a
correspondene esmava de impaco orçamenário-nanceiro, memória de cálculo,
quanavo de servidores alcançados ou esmava do cuso anual da medida.

Desse modo, a inovação promovida pela emenda parlamenar não se ez
acompanhar dos elemenos écnicos exigidos pelos ars. 16 e 17 da Lei Complemenar ederal
nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), noadamene a esmava do
impaco orçamenário-nanceiro e a demonsração de sua compabilidade com o
planejameno scal do Município.

A ausência desses pressuposos écnicos congura inobservância ao ar. 113 do
Ao das Disposições Consucionais Transiórias da Consuição Federal, que condiciona a
regular ramiação de proposições legislavas criadoras ou ampliadoras de despesa pública à
prévia avaliação de seus eeios orçamenários e nanceiros. Traa-se de exigência volada à
preservação da responsabilidade na gesão scal, da susenabilidade e equilíbrio das conas
públicas e do adequado planejameno da auação esaal.

Emena: DIREITO CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
EXTRAORDINÁRIO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL. ART. 113 DO
ADCT. NORMA DE REPRODUÇÃO OBRIGATÓRIA. PROPOSIÇÕES LEGISLATIVAS QUE
CRIEM DESPESA OU RENÚNCIA DE RECEITA. NECESSIDADE DE ESTIMATIVA DE IMPACTO
ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO. RECURSO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME 1. Agravo
inerno inerposo de decisão que negou provimeno a recurso exraordinário, para
maner acórdão prolaado em ação direa esadual em que declarada a
inconsucionalidade de norma municipal ane vício ormal decorrene da ala de
apresenação de esudos de impaco orçamenário e nanceiro da renúncia scal
previsa, nos ermos do ar. 113 do ADCT. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO 2. A quesão em
discussão consise em saber se o ar. 113 do ADCT, que exige esmava de impaco
nanceiro e orçamenário, se aplica ambém a proposições legislavas de enes
municipais. III. RAZÕES DE DECIDIR 3. O STF enende que o ar. 113 do ADCT,
inroduzido pela EC nº 95/2016, se aplica a qualquer ene ederavo, devendo
acompanhar oda proposição legislava que crie, alere despesa ou conceda renúncia
de receia, conorme precedenes (ADI 5.816, ADI 6.303 e RE 1.300.587). 4. A exnção
de crédio ribuário mediane compensação congura renúncia de receia, conorme
previsão do ar. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e compreensão da dourina
especializada, a juscar a aplicação do ar. 113 do ADCT. IV. DISPOSITIVO 5. Agravo
inerno desprovido. (RE 1453991 AgR, Relaor(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno,
julgado em 16-12-2024, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 07-01-2025 PUBLIC
08-01-2025).

À visa do exposo, verica-se que o ar. 7º, inroduzido por emenda
parlamenar, não reúne os pressuposos consucionais, legais e scais indispensáveis à sua
incorporação ao ordenameno jurídico. Além de exrapolar os limies do poder de emenda
parlamenar em projeo de iniciava privava do Chee do Poder Execuvo, o disposivo
insui obrigação com repercussão nanceira sem a correspondene demonsração de seu
impaco orçamenário e nanceiro, em descompasso com as exigências da Lei de
Responsabilidade Fiscal e do ar. 113 do Ao das Disposições Consucionais Transiórias.
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Impõe-se, assim, a aposição de veo parcial ao reerido disposivo, em
observância aos princípios da legalidade, da responsabilidade scal, do planejameno
orçamenário e da separação dos Poderes.

Essas, Senhor Presidene, Senhoras e Senhores Vereadores, são as razões que
juscam a oposição de veo parcial ao Auógrafo de Lei nº 127, de 9 de julho de 2026,
especificamene em relação ao seu ar. 7º, as quais submeo à elevada apreciação dessa
Egrégia Casa Legislava.

Goiânia, daa da assinaura elerônica.

SANDRO MABEL
Preeio de Goiânia

Documeno assinado eleronicamene por Sandro Mabel, Prefeio de
Goiânia, em 13/07/2026, às 14:38, conorme ar. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

A auencidade do documeno pode ser conerida no sie
htps://www.goiania.go.gov.br/sei inormando o código vericador
10793628 e o código CRC 3376777E.

Avenida do Cerrado, 999, APM-09, Bloco F, 2º andar -
Palácio das Campinas Venerando de Freias Borges (Paço Municipal) - Bairro Park Lozandes

CEP 74884-900 Goiânia-GO
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